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CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE- 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

PROJETO DE LEI N° 711/2019 

PROPOSTA DE DILIGÊNCIA — 1° TURNO 

RELATÓRIO:  

Vem a esta comissão o projeto de lei em epígrafe, de autoria múltipla, que 

propõe alteração na lei n° 9.691 de 19 de janeiro de 2009 e dá outras 

providências. 

Designado relator para análise da matéria, apresento nos termos do art. 86, 

II do Regimento Intemo desta Casa, proposta de diligência, conforme segue 

fundamentada. 

FUNDAMENTACÃO: 

Na análise preliminar do projeto de lei em questão, a Comissão de 

Legislação e Justiça propôs diligência, conforme consta às fls. 16, sem que tenha 

sido a mesma respondida. 

Considerada a importância dos questionamentos feitos, passo a ratificar os 

mesmos termos da proposta, aos quais acrescento outras questões. 

Conforme justificativa apresentada pelos autores, a proposição tem por 

objetivo alterar a competência para que a denominação de próprios públicos seja 

feita exclusivamente pelo Poder Executivo, trazendo alterações ainda quanto às 

regras para alterações de nome oficial. 

Sabemos que, atualmente nos deparamos com hipóteses em que a escolha 

legislativa, sob a ótica do caso concreto, não apresenta a eficiência necessária 

para o êxito da atuação administrativa. 
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Diante da proposta de alteração apresentada, necessário garantir eficiência 

ao agir administrativo, garantindo a aplicabilidade da lei e o atendimento das 

necessidades dos cidadãos. 
Assim, encaminhamos ao Poder Executivo as seguintes questões: 

1 — Na hipótese de aprovação do projeto de lei 711/2019, quais os 

instrumentos o Executivo teria para acolher as sugestões populares, uma vez que 

grande parte dos casos de nomeação de próprio público parte dos cidadãos? 

2 — Qual o órgão ou canal seria disponibilizado para efetivar a medida? 

3 — Quais os desdobramentos administrativos decorrentes da denominação 

de próprios públicos com a aplicação da legislação vigente? 

4 — Na hipótese de aprovação do projeto, qual a avaliação do Executivo 
diante da flexibilidade de modificações inserida no projeto de lei objeto desta 

diligência. 

CONCLUSÃO:  

Pelas considerações aqui trazidas, proponho seja enviado ao Executivo, o 

presente pedido de informações por escrito, conforme discriminado na 

fundamentação. 

Vereador uês de Castro 

elator 
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